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nº 12.763-A

GOVERNADORIA DO ESTADO
GABINETE DO GOVERNADOR

ESTADO DO ACRE

DECRETO Nº 5495 DE 20 DE MARÇO DE 2020

Estabelece as medidas de controle de despesas primárias correntes 
do Poder Executivo para o exercício de 2020 e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 78, inciso VI, da Constituição Estadual, e
CONSIDERANDO que a Assembleia Legislativa do Estado do Acre re-
conheceu a ocorrência de estado de calamidade pública em decorrên-
cia da pandemia causada pelo COVID-19, conforme Decreto Legislativo 
nº 02, de 20 de março de 2020;
CONSIDERANDO os ordenamentos estabelecidos na Constituição do 
Estado; as normas gerais contidas na Lei federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964; as diretrizes fixadas na Lei Complementar federal nº 
101, de 4 de maio de 2000, a Lei nº 3.520, 25 de setembro de 2019, que 
dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2020 e a 
Lei nº 3.588, de 19 de dezembro de 2019, que estima a Receita e fixa a 
Despesa do Estado para o exercício de 2020 e dá outras providências;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar na execução orçamentária 
o princípio do equilíbrio entre despesas e receitas, estabelecido pela Lei nº 
3.588, de 19 de dezembro de 2019, com a adoção de procedimentos que 
ajustem a realização do gasto ao comportamento efetivo da arrecadação, a 
fim de resguardar a estabilidade financeira do Tesouro do Estado;
CONSIDERANDO que as receitas arrecadadas são insuficientes para 
arcar com as despesas públicas, inclusive as decorrentes dos exercí-
cios anteriores, o que gera déficits financeiros significativos;
CONSIDERANDO o firme propósito de cumprir as metas fiscais esta-
belecidas para o exercício e, ao mesmo tempo, dar maior efetividade à 
realização do programa de Governo e eficiência ao uso dos recursos, e 
que para tanto, faz-se necessário adotar critérios seletivos na realização 
das despesas públicas,
DECRETA:
Art. 1º Ficam estabelecidas, sem prejuízo de outras que possam vir a 
ser criadas pelo Poder Executivo Estadual, por meio da Secretaria Es-
tadual de Fazenda e Secretaria Estadual de Planejamento e Gestão, as 
seguintes medidas de controle das despesas primárias correntes:
I – redução de 30% (trinta por cento) do consumo de energia elétrica e aluguéis; 
II – redução de no mínimo 30% (trinta por cento) das despesas com o 
uso de telefonia fixa;
III – redução de 50% (cinquenta por cento) das despesas com viagem na-
cional e internacional (diárias e passagens) para servidores a serviço do 
Poder Executivo Estadual, excetuadas aquelas realizadas para a prática 
de atos e providências na manutenção das atividades essenciais;
IV – redução de 30% (trinta por cento) de gastos com combustível e 
locação de veículos, com exceção dos órgãos e entidades pertencentes 
à estrutura da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública – 
SEJUSP, no caso das viaturas, e da Secretaria de Estado de Saúde – 
SESACRE, no caso das ambulâncias; 
V – redução de 30% (trinta) dos gastos com contratos de prestação de serviços.
§ 1º Para o cálculo das reduções de despesa e de consumo previstas 
neste artigo deverão ser considerados a despesa empenhada e o con-
sumo relativos ao exercício financeiro de 2019.
§ 2º Os titulares das unidades orçamentárias que não atingirem as metas 
de economia definidas neste artigo estarão sujeitos a cortes de programas 
finalísticos de suas pastas para adequação às metas globais de economia 
estimadas, a ser realizado em ato conjunto da SEPLAG e da SEFAZ. 

§ 3º A economia de gastos que tenha sido obtida por meio de outras 
medidas, e em áreas não contempladas neste artigo serão considera-
das como esforço de economia a ser convertido em sua programação 
financeiro-orçamentária.
§ 4º Fica autorizada a SEPLAG a readequar as dotações orçamentárias 
dos órgãos de forma a limitar as despesas às metas estabelecidas por 
este artigo.
Art. 2º Ficam suspensas as despesas públicas decorrentes das seguin-
tes atividades: 
I – aumento do quantitativo de veículos locados; 
II – celebração de novos contratos e alterações contratuais que impli-
quem no acréscimo de despesa; 
III – aquisição de veículos;
IV – aquisição de móveis, equipamentos e outros materiais permanen-
tes, exceto àqueles destinados à instalação e à manutenção de serviços 
essenciais e inadiáveis; 
V – aquisição de materiais de consumo, excetuando-se aqueles desti-
nados ao desenvolvimento das atividades essenciais das unidades; e
VI – locação de imóveis, salvo para substituição dos contratos vigentes, 
desde que comprovada vantajosidade.
§ 1º As disposições contidas no caput deste artigo não se aplicam 
às despesas: 
I – essenciais ao cumprimento de ordem judicial, desde que determi-
nadas em urgência ou para cumprimento imediato e processadas por 
contratação emergencial, prevista nos arts. 6º e 8º do decreto nº 5.465, 
de 16 de março de 2020; 
II – previstas nos arts. 198 e 212 da constituição federal de 1988.   
§ 2º Casos excepcionais, deverão ser encaminhados com a devida justificativa 
para apreciação e deliberação por representantes SEPLAG e SEFAZ. 
Art. 3º As normas estabelecidas neste decreto aplicam-se aos órgãos 
da Administração Direta, às Autarquias, às Fundações, e às Sociedades 
de Economia Mista, classificadas como dependentes de acordo com o 
conceito estabelecido pelo inciso III do artigo 2º da Lei Complementar 
federal nº 101, de 4 de maio de 2000 e, no que couber, às demais socie-
dades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do 
capital social com direito a voto.
Art. 4º Os Secretários de Estado e Ordenadores de Despesa são res-
ponsáveis pela observância do cumprimento das disposições legais apli-
cáveis a matéria de que trata este decreto, especialmente da Lei federal 
4.320, de 17 de março de 1964, da Lei Complementar federal nº 101, de 4 
de maio de 2000 e da Lei nº 3.588, de 19 de dezembro de 2019.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Rio Branco - Acre, 20 de março de 2020, 132º da República, 118º do 
Tratado de Petrópolis e 59º do Estado do Acre.
  
Gladson de Lima Cameli
Governador do Estado do Acre

ESTADO DO ACRE

DECRETO Nº 5.496, DE  20 DE MARÇO DE 2020

Estabelece novas medidas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública decorrente da doença COVID-19, causada pelo coro-
navírus SARS-CoV-2.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 78, inciso VI, da Constituição Estadual, 
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CONSIDERANDO as previsões do Decreto nº 5.465, de 16 de março de 
2020, que dispõe, no âmbito do Estado do Acre, sobre medidas tempo-
rárias para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente 
da doença COVID-19, causada pelo coronavírus SARS-CoV-2; 
CONSIDERANDO as discussões, recomendações e orientações profe-
ridas pelo Comitê de Acompanhamento Especial do COVID-19, órgão 
auxiliar do Estado nas matérias relacionados ao COVID-19; 
CONSIDERANDO, ainda, a aprovação, pela Assembleia Legislativa do 
Estado, do Decreto Legislativo nº 02, de 20 de março de 2020, que 
reconhece a ocorrência de estado de calamidade pública no âmbito do 
Estado do Acre,  
DECRETA:
Art. 1º Ficam estabelecidas novas medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública decorrente da doença COVID-19, causa-
da pelo coronavírus SARS-CoV-2.
Art. 2º Ficam suspensas pelo prazo de 15 (quinze) dias, a contar de 20 
de março de 2020, em todo o território do Estado do Acre, as seguintes 
atividades e eventos: 
I – toda a atividade em estabelecimentos comerciais;
II - todas as atividades em feiras, inclusive feiras livres;
III - todas as atividades em shopping centers, inclusive em seus esta-
cionamentos; 
IV - todas as atividades em cinemas, clubes de recreação, buffet, aca-
demias de ginástica, bares, restaurantes, lanchonetes, sorveterias, bo-
ates, teatros, casas de espetáculos, casas de shows, centros culturais, 
circos e clínicas de estética;
V – eventos religiosos em templos ou locais públicos, de qualquer credo ou 
religião, inclusive reuniões de sociedades ou associações sem fins lucrativos; e
VI – agrupamentos de pessoas em locais públicos. 
§ 1º Não se incluem na suspensão prevista no caput os estabelecimentos 
médicos, hospitalares, laboratórios de análises clínicas, farmacêuticos, far-
mácias de manipulação, psicológicos, clínicas de fisioterapia e vacinação 
humana, além dos serviços de delivery de alimentação e medicamentos.
§ 2º As empresas que participem em qualquer fase da cadeia produtiva 
e de distribuição de produtos de primeira necessidade para população 
deverão manter suas atividades, tais como distribuidoras, revendedo-
ras ou indústrias de alimentos, medicamentos, produtos de limpeza e 
higiene, água, gás, postos de combustíveis, padarias, conveniências, 
supermercados, mercadinhos, minibox e congêneres. 
§ 3º Os estabelecimentos mencionados nos §§1º e 2º deste artigo deverão:
I  - intensificar as ações de limpeza;
II - disponibilizar álcool em gel aos seus clientes e funcionários.
Art. 3º Fica determinada aos órgãos e entidades da administração públi-
ca estadual direta e indireta do Poder Executivo a adoção das seguintes 
ações e providências administrativas:
I – garantir a manutenção integral e o funcionamento dos serviços es-
senciais e imprescindíveis à população, especialmente nas áreas de 
saúde e segurança pública; 
II -  interromper o atendimento ao público dos órgãos cujos serviços 
prestados não sejam considerados essenciais; 
III - adotar, nos serviços administrativos necessários à manutenção do 
funcionamento do Estado, e a depender da rotina e dos instrumentos 
tecnológicos disponíveis, o regime de trabalho remoto;
IV – proibir a circulação, o encaminhamento e o recebimento, no âmbito 
da administração pública estadual, de documentos e processos físicos, 
exceto os considerados urgentes, assim classificados em razão da iden-
tificação nominal de urgência e/ou em razão do seu conteúdo; 
V - adotar, quando não for possível o trabalho remoto, o expediente ad-
ministrativo em horário corrido, através de rodízio de servidores em dias 
alternados, das 07h às 13h, de forma a excepcionar, temporariamente, 
as normas contidas nos Decretos nº 027/2019 e nº 3.803/2020;
VI - conceder, aos servidores cujas atividades não sejam consideradas 
essenciais, o usufruto de férias acumuladas por mais de dois períodos, 
e recomendar a fruição de licenças prêmio, por 30 (trinta) dias;
VII – dispensar o comparecimento pessoal dos servidores com idade 
acima de 60 (sessenta) anos ou com histórico de doenças incluídas no 
grupo de maior risco de mortalidade por COVID-19, com exceção das 
áreas de saúde e segurança pública, que deverão ser analisados no 
caso concreto; 
VIII - dispensar, imediatamente, os servidores que estejam com 
sintoma(s) relacionado(s) à doença COVID-19; 
IX - dispensar por 07 dias os servidores que retornarem de viagem de 
outros países ou estados, conforme procedimento previsto no art. 4º, 
§2º, do Decreto nº 5.465/2020;
X – suspender, pelo prazo de 30 (trinta) dias, os prazos de defesa e os 
prazos recursais no âmbito dos processos administrativos; e 
XI – proibir a suspensão de férias já concedidas, com exceção dos ser-
vidores das áreas da saúde e segurança pública; 
XII – suspender, pelo prazo de 90 (noventa) dias, a obrigatoriedade da 
utilização do Sistema PontoWeb, cabendo a cada órgão e entidade o 
controle da frequência dos seus servidores. 

§ 1º  As determinações e orientações acima dispostas cujos prazos não 
estejam especificados devem perdurar, inicialmente, pelo prazo de 15 
(quinze) dias a contar de 20 de março de 2020, podendo ser prorroga-
dos ou antecipados a qualquer tempo.  
§ 2º  As dispensas de servidor sem que haja concessão de férias ou de 
licença serão posteriormente compensadas, conforme será previsto em 
regulamento. 
Art. 4º Fica interrompida a circulação e o ingresso, no território do Es-
tado, de veículos de transporte coletivo interestadual e internacional de 
passageiros, público e privado, salvo os que se destinarem a transporte 
de pacientes. 
§ 1º As linhas do transporte coletivo intermunicipal deverão ser reduzi-
das em 50% (cinquenta por cento), com a redução de 50% (cinquenta 
por cento) na capacidade de passageiros, restando suspensa a gratui-
dade escolar nessas linhas. 
§ 2º A Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado do Acre ado-
tará as providências cabíveis ao cumprimento do disposto neste artigo, 
sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 7º. 
Art. 5º Os Alvarás de Prevenção e Proteção Contra Incêndios - APPCI 
que vencerem nos próximos 90 (noventa) dias serão considerados re-
novados automaticamente até 20 de junho de 2020, dispensada, para 
tanto, a emissão de novo documento de Alvará, devendo ser mantidas 
em plenas condições de funcionamento e manutenção todas as medi-
das de segurança contra incêndio já exigidas.
Art. 6º Será considerado abuso do poder econômico a elevação de pre-
ços, sem justa causa, com o objetivo de aumentar arbitrariamente os 
preços dos insumos e serviços relacionados ao enfrentamento do CO-
VID-19, na forma do inciso III do art. 36 da Lei Federal n° 12.529, de 30 
de novembro de 2011, e do inciso II, do art. 2° do Decreto Federal n° 
52.025, de 20 de maio de 1963, sujeitando-se às penalidades previstas 
em ambos os normativos.
Art. 7º As pessoas físicas e jurídicas deverão sujeitar-se ao cumprimen-
to das medidas previstas neste Decreto, e o seu descumprimento acar-
retará responsabilização, nos termos da legislação aplicável. 
Parágrafo único. A fiscalização das disposições deste decreto será exer-
cida pela Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, que atu-
ará em conjunto com os demais órgãos de fiscalização e forças policiais 
do Estado, observando-se, no que couber, a Portaria Interministerial nº 
05/2020, dos Ministérios da Justiça e Segurança Pública e da Saúde.   
Art. 8º Os atos de comunicação do Comitê de Acompanhamento Espe-
cial do COVID-19, quando expedidos aos órgãos e entidades públicas, 
possuem força de determinação governamental, de forma a garantir a 
eficácia das medidas emergenciais adotadas pelo Estado. 
Parágrafo único. Os atos de comunicação tratados no caput terão seus 
efeitos posteriormente regulamentados através de decreto governa-
mental, quando for necessário em razão da matéria tratada. 
Art. 9º Ficam mantidas as disposições do Decreto nº 5.465, de 16 de março 
de 2020, que não sejam conflitantes com as disposições deste Decreto. 
Art. 10. Os prazos previstos neste Decreto poderão ser prorrogados ou 
antecipados a qualquer momento.  
Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Rio Branco - Acre, 16 de março de 2020, 132º da República, 118º do 
Tratado de Petrópolis e 59º do Estado do Acre.
  
Gladson de Lima Cameli
Governador do Estado do Acre
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AUTARQUIAS

DETRAN

PORTARIA Nº 107/2020/PRES/DETRAN/AC, DE 20 DE MARÇO DE 2020.
Altera a Portaria nº 106/2020 do DETRAN/AC, em face as medidas tem-
porárias a serem adotadas para o enfrentamento da doença COVID-19.
O Presidente do Departamento Estadual de Trânsito, instituído através 
do Decreto nº 026, de 02 de janeiro de 2019, publicado no Diário Oficial 
do Estado – DOE/AC nº 12.463 de 03 de janeiro de 2019, usando de 
suas atribuições legais que o cargo lhe confere (art. 18, inciso I, da Lei 
nº 1.169, de 13 de Dezembro de 1995), que transformou o Departamen-
to Estadual de Trânsito em Autarquia e dá outras providências,
CONSIDERANDO a DELIBERAÇÃO nº 185, DE 19 DE MARÇO DE 
2020, que dispõe sobre a ampliação e a interrupção de prazos de pro-
cessos e de procedimentos afetos aos órgãos e entidades do Sistema 
Nacional de Trânsito e às entidades públicas e privadas prestadoras de 
serviços relacionados ao trânsito.
RESOLVE:
Art. 1º. Revogar o parágrafo 1º do artigo 1º da Portaria do DETRAN/AC 
nº 106/2020, de 18 de março de 2020. 
Art. 2º. O artigo 2º da Portaria citada no artigo anterior, passará a vigorar 
com a seguinte redação:
“Art. 2º . Ficam interrompidos, por tempo indeterminado, os prazos para: 
I - Apresentação de defesa da autuação, previsto no art. 4º, § 4º, da 
Resolução CONTRAN nº 619, de 06 de setembro de 2016, vencidos ou 
a vencer em março de 2020;
II - Apresentação de recursos de multa, previstos nos arts. 11, inciso IV, 
e 15, da Resolução CONTRAN nº 619, de 2016, vencidos ou a vencer 
em março de 2020;
III - Apresentação de defesa processual, previsto no art. 10, § 5º, da 
Resolução CONTRAN nº 723, de 06 de fevereiro de 2018, vencidos ou 
a vencer em março de 2020; 
IV - Apresentação de recursos de suspensão do direito de dirigir e de 
cassação do documento de habilitação, previstos nos arts. 15, § 1º, e 
16, § 1º, da Resolução CONTRAN nº 723, de 2018, vencidos ou a ven-
cer em março de 2020;
V- Identificação do condutor infrator, previsto no art. 257, § 7º, do CTB, 
inclusive nos processos administrativos em trâmite, bem como de con-
versão de infração em penalidade de advertência, vencidos ou a vencer 
em março de 2020;
VI - Para fins de fiscalização para o proprietário adotar as providências 
necessárias à efetivação da expedição de Certificado de Registro de 
Veículo (CRV) em caso de transferência de propriedade de veículo ad-
quirido desde 19/02/2020, previsto no art. 123, § 1o, do CTB;
VII - Para fins de fiscalização relativos ao registro e licenciamento de 
veículos novos, desde que ainda não expirados, previstos na Resolução 
CONTRAN nº 04, de 23 de janeiro de 1998;
VIII - Para fins de fiscalização para que o condutor possa dirigir veículo 
com validade Carteira Nacional de Habilitação (CNH) vencida desde 
19/02/2020, previsto no art. 162, inciso V, do CTB, também se aplica à 
Permissão para Dirigir (PPD). 
IX - Laudos de vistorias emitidos em março de 2020 pelo DETRAN/AC;
Parágrafo único – O prazo para que o processo de habilitação do can-
didato permaneça ativo no órgão ou entidade executivo de trânsito dos 
Estados e do Distrito Federal, previsto no art. 2º, § 3º, da Resolução do 
CONTRAN nº 168, de 14 de dezembro de 2004, fica ampliado para 18 
(dezoito) meses, inclusive para os processos administrativos em trâmite.
Art. 3º. Ficam suspensas pelo prazo de 15 (quinze):
I – As emissões de notificação de penalidade de multas;
II – O agendamento de novas juntas médicas e psicológicas.
Art. 4º. Na sequência dos artigos, ficam corrigidas as numerações dos 
artigos 2º e 3º da referida portaria publicada em 19 de março de 2020.
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do-se as disposições em contrário.
Registre-se;
Publique-se;
Cumpra-se.
Rio Branco/AC, 20 de março de 2020. 

Luiz Fernando Duarte Maia
PRESIDENTE DO DETRAN/AC

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DECRETO LEGISLATIVO Nº 02/2020  

Reconhece, para fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar Fede-
ral nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência de estado de calamidade 
pública, nos termos da solicitação do Governador do Estado encami-
nhada por meio da Mensagem nº 1.649, de 19   de março de 2020.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ACRE, com fundamen-
to no art. 52, inciso VI, da Constituição do Estado do Acre:  
D E C R E T A:
Art. 1° Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 
Complementar Federal nº  101, de 4 de maio de 2000, notadamente 
para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e da limitação de empenho de que trata 
o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 2000, a ocorrência do estado 
de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos 
termos da solicitação do Governador do Estado, encaminhada por meio 
da Mensagem nº 1.649, de 19 de março de 2020. 
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões Deputado “Francisco Cartaxo”
20 de março de 2020

Deputado NICOLAU JÚNIOR
Presidente
Deputado WHENDY LIMA
1º Secretário, em exercício     
Deputado CHICO VIGA
2º Secretário, em exercício      
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